
Esta pesquisa analisa o trabalho realizado por agentes do Estado, em especial assistentes sociais e psicólogos, no âmbito de 
um órgão público na cidade de Porto Alegre, no que diz respeito aos casos de violência doméstica contra a mulher e à 
implementação da Lei Maria da Penha (nº 11.340 de 7 de Agosto de 2006). O objetivo é perceber as transformações ocorridas  
a partir  da mudança legal nas percepções que esses agentes do Estado têm acerca dessa violência e nas suas práticas de 
elaboração e execução de políticas públicas, de projetos de intervenção e parcerias com outros órgãos e entidades. Esta análise 
é feita a partir de uma perspectiva teórica que pensa as leis e práticas sociais de modo relacional. Para isso utiliza-se como 
metodologia  a  observação  participante  acompanhando  os  atendimentos  oferecidos  neste  órgão  e  os  encaminhamentos 
sugeridos, além das relações desse órgão com outros grupos e agentes que fazem parte da rede de proteção à mulher: o 
Juizado da Violência Doméstica, os Movimentos Sociais Feministas e de Direitos Humanos, ONG´s, outros órgãos públicos, 
etc. Também é analisada uma série de documentos, leis, a construção de projetos, além de seminários promovido por este 
órgão. Os dados já obtidos com essa pesquisa permitem afirmar que o trabalho deste órgão e dos seus operadores vai muito  
além de uma simples aplicação da lei, já que este espaço é um dos locais onde a lei é construída e posta em prática. Essa  
construção reflete a disputa e as tensões existentes na rede de proteção à mulher, devido à diversidade de percepções dos 
agentes e órgãos que a constituem.


